
INTERNACIONAL E O DIREITO BRASILEIRO 

internacionais: perspectivas jurídicas e econômicas SUMÁRIO 
com o FMI. Coordenação (com Roberto Luiz Silva). São 

da convencionalidade das leis. 2. ed. rev., atual. e ampl. 
PREFACIO ......... . ................ . .............. . ............ . ................. . ................. . ......... . 7


Ciências Afins", vol. 4. São Paulo: RT, 2011. 
NOTA DO AUTOR A 3." EDiÇÃO ............. .. ................... .. .................................. .. 11
Pacto de SanJosé da Costa Rica: especial enfoque para os 


fiduciária em garantia. Rio dejaneiro: Forense, 2002. 

NOTA DO AUTOR A 2." EDlçAo .................... . ............................... .. .......... .. .... . 13 


com comentários à Convenção de Viena de 1969. 2. ed. 
APRESENTAÇÃO A La EDiÇÃO ..... . ................. . ........................ . ........ .. ......... . ... . 15
São Paulo:juarez de Oliveira, 2004. 


de direitos humanos e direito interno. São Paulo: Saraiva, OBRAS DO AUTOR ..................... . ........ .. ........... . .... . ........... . ........................... .. 17 


CAPÍTULO 1 - GÉ'NESE DAjUSTlÇA PENAL INTERNACIONAL .. .. .. . .. . ........ . .. . . ....... .. .. . 21
anal eodireito brasileiro. 3. ed. rev., atual. e ampl. Coleção 
Afins", vol. 3. Paulo: RT, 2011. 1.1. 	 Introdução .......................................... .. ................. ....................... ... . 21 


1.2. 	 As tendências modernas do OireiLO Internacional............................. 22 


1.3. 	 A reconstrução dos direitos humanos no período pós-guerra ............ 27 


1.4. 	 A efetiva jurisdicionalização do OireiLO Internacional....................... 30 


1.5. 	 Rumo àjustiça penal internacional de caráter permanente.... .. ... ....... 38 


CAPITULO 2 - O ESTATUTO DE ROMA E A CRIAÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNA-


ClONAL.......... . ... . ........................................... .. .................................. . ... 42 


2.1. 	 Aprovação e entrada em vigor do TPI ........... ...... ......... ................ .... .. 42 


2.2. 	Características do TPI........................................... ... .. ........... .. ........... 46 


2.3. 	 Estrutura e funcionamento do Tribuna!.................. .. ......................... 48 


2.4. 	 Cooperação internacional e admissibilidade de casos perante o 

Tribunal .. ............................ .. .............. ................. .. ......................... 55 


2.5. 	 Impossibilidade de reservas ao Estatuto e alterações posteriores ....... 58 


CAPiTULO 3 - COMPETÉ'NClA MATERIAL DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL ....... 60 


3.1. 	 Crimes de competência do Tribunal.... .... .. .... ....... ....... ............ .. ........ 60 


3.1.1. Crime de genocídio............................................................ ..... 61 


3.1.2. Crimes contra a humanidade .................................................. 64 


3.1 .3. Crimes de guerra......... .. ............. ..... .. .. ......... ......... ................. 68 


3.1.4. Crime de agressão............. .. ......... .. ....... .... .. .. .............. .. ... .... .. . 71 


3.2. 	Outros crimes internacionais................. ............ .. ................ .............. 75 


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

brought to you by COREView metadata, citation and similar papers at core.ac.uk

provided by Biblioteca Digital Jurídica do Superior Tribunal de Justiça

https://core.ac.uk/display/16012557?utm_source=pdf&utm_medium=banner&utm_campaign=pdf-decoration-v1


20 TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL E O DIREITO BRASILEIRO 

CAPiTULO 4 - A REGRA DA RESPONSAB ILIDADE PENAL INTERNACIONA L DOS INDI-

ViDUOS ......................... . ...... ..... .... ... . .. .... ..... ..... ................................... . 77 

4.1. 	 A consagração do princípio da responsabilidade penal internacio ­
nal dos indivíduos ... ... ....... ... .. ........................ .. ...... ....... . , ........ , .. ..... . 77 

4.2. 	 O homem como sujeito de Direito Internacional e a exclusão das 
imunidades ................. ... ...... ..... .... .. ........................................ ..... .... . . 79 

CAPiTULO 5 - IMPACTO DO ESTATUTO DE ROMA DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIO­

NAL NO DIREITO INTERNO BRASiLEIRO .. .... .. .... .... ... .............. . ................ .. ... . 83 

5.1. 	 Os (aparentes) conOitos entre o Estatuto de Roma de 1998 e o texto 
constitucional brasileiro ........................... .......... ..... ..... .. .................. . 83 

5.1.1. A entrega de nacionais ao Tribunal Penal Internacional.. ....... . 84 


5.1.2. A pena de prisão perpétua .. ....... .. .... ..... .... .. ........ ....... .. .......... . 88 


5.1 .3. A questão das imunidades e o foro por prerrogativa de função 93 

5.1.4. A questão da reserva legal ........ .... ...... .... ...... .. ........................ . 94 


5.1.5. A questão do respeito à coisa julgada .................................. .. .. 95 


5.2. Obrigatoriedade dos Estados-partes em respeitar o Direito Interna­
cional convencional .......... ... ...... .. ...... .... ..... ....... ... ...... ............... ....... . 96 

CAPiTULO 6 - EFICÁCIA INTERNA DAS DECISÕES E SE NTENÇAS PROFERIDAS PELO 

TRIBUNAL PENAL INTERNACtONAL. ....... .... ..... ..... ....... ... ..... .... ................. ... . 98 

6.1. 	 Colocação do problema no direito brasileiro .................................... . 98 


6.2. 	Falta de competência do STJ para homologar as sentenças proferi­
das pelo TPI ................................ .. .............................................. .. 99 

6.3. 	 Competência para a execução das decisões do TPI no Brasil. .... ........ . 102 


CAPiTULO 7 - PERSPECTIVAS PARA OS DIREITOS HUMANOS E PARA A JUSTIÇA PENAL 

INTERNACIONAL NO SecULO XXI ............................................................ .. 105 

7.1. 	 Relevãncia do TPI para a proteção internacional dos direitos huma­
nos e para as ciências criminais .............. .... ...... ...... .......................... .. 105 

7.2. 	 Conclusão geral ............................................................................... .. 107 


BIBLIOGRAFIA ........ . ................................. ..... .................... .. ....... . ................. . 109 


ANEXO: ANTEPROJETO DE LEt PARA IMPLEMENTAÇAO DO ESTATUTO DE ROMA .... ...... . 119 

CAPíTULO 1 
GÊNESE DA JUSTlÇ, 

PENAL INTERNACIOl' 

1.1 	 INTRODUÇÃO 

Durante muito tempo a humanidad( 
efetiva de uma]ustiça Penal Internacional. 
tituído um Tribunal Penal Internacional, e 
com jurisdição universal , desde a época q' 
atentados à dignidade humana começaral 
internacional. Hoje este sonho já se tome 
muito sangue derramado durante vários t 
cantes, conseguiu-se finalmente criara ent: 
Internacional. O nascimento do Tribunal P 
Estatuto de Roma de 1998, demarca uma 
Direito Internacional e das Relações Inten 

Contudo, a análise jurídica do Tribu 
não pode ficar condicionada à mentalidac 
Estados. Não se pode compreender o exate 
e suas implicações no ordenamento jun 
Estados-partes, estudando-o com uma vü 
às matérias por ele disciplinadas . Isto é, ~ 

penal não se pode pensar da mesma forn 
tratando de direito interno, sob pena de o 
rem bem compreendidos e sob pena de nã 
o principal escopo do TPI, que é punir iI 
responsáveis pelo cometimento dos piore 
contra a dignidade dos seres humanos. 

A partir desta explicação prévia, nec 
ensão do conteúdo deste livro, já se pode I 
gênese da] ustiça Penal Internacional e, po 
e entrada em vigor do TPI. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


